
 Artigo científi co: um gênero textual caleidoscópico

D.E.L.T.A., 33.3, 2017 (945-981)

D E L T A

Mediações formativas na aula de língua 
portuguesa: gestos didáticos numa concepção 

interacionista de ensino
Formative mediations in portuguese language 

class: teaching gestures in an interactionist 
conception of teaching

Eliana Merlin Deganutti de BARROS

(Universidade Estadual do Norte do Paraná)

Adair Vieira GONÇALVES 
(Universidade Federal da Grande Dourados)

http://dx.doi.org/10.1590/0102-44503179992179303

RESUMO

Nesta pesquisa, focalizamos a utilização do instrumento sequência didática 
do gênero discursivo carta de reclamação como objeto unifi cador para 
o ensino de língua portuguesa. A partir do gênero da atividade “aula” e 
do agir docente, compreendido como instrumento mediador da atividade 
de ensino-aprendizagem, detivemo-nos na análise de um módulo da SD 
a partir de três pontos de vista: i) o da construção de um esquema de 
mediação formativa da SD; ii) o das atividades, tarefas e dispositivos 
didáticos; e, por fi m, iii) o ponto de vista da mobilização da memória, 
regulação e institucionalização.

Palavras-chave: Gêneros da atividade; Gestos didáticos; Mediações 
formativas.
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ABSTRACT

In this research, we focus on the use of the instrument didactic sequence 
of the discursive genre – complaint letter – as unifying object for the 
teaching of Portuguese Language. Starting from the activity genre “class” 
and from the teachers acting understood as mediating instrument of the 
teaching-learning activity, we held on the analysis of a didactic sequence 
module (DSM), starting from three points of view: i) the construction of 
a formative mediation’s scheme of the DS; ii) the activities, tasks and 
teaching devices one; and, fi nally, iii) the point of view of the mobilization 
of memory, adjustment and institutionalization.

Key-words:  Activity Genres; Didactic gestures; Formative mediations.

Introdução

Este trabalho é resultado de uma pesquisa maior que investigou 
a implementação de um projeto de escrita mediado pela ferramenta 
“sequência didática de gênero”, a partir da articulação de três elemen-
tos essenciais desse processo: a) os objetos/instrumentos de ensino; 
b) o professor no seu agir didático; c) o aluno e a sua aprendizagem. O 
objeto central da investigação foi uma pesquisa de campo, de caráter 
colaborativo-intervencionista, desenvolvida em uma escola estadual 
da periferia de Londrina, em colaboração com uma professora recém-
ingressa à carreira docente, em uma turma do sexto ano do Ensino 
Fundamental. O gênero escolhido como objeto unifi cador da sequência 
didática foi a carta de reclamação, confi guração genérica da prática 
linguageira: reclamação de um cidadão a um órgão público para solu-
cionar um problema da comunidade. 

Neste artigo, recorte dessa pesquisa maior, focalizamos o uso da 
sequência didática como instrumento mediador do ensino da língua e, 
do ponto de vista do professor, nos detemos na mobilização de gestos 
didáticos fundadores e específi cos. Para tanto, abordamos a concreti-
zação de uma aula mediada por um dos dispositivos didáticos elabo-
rados para a SD construído para o módulo 5, intitulado “Modalidades 
Diferentes de Cartas”.
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Amparamo-nos na tradição epistemológica interpretativista e no 
paradigma qualitativo, visto que a investigação está inserida no campo 
da pesquisa social e se interessa pelo estudo de práticas pedagógicas 
desenvolvidas via didatização de práticas de linguagem, a partir da ver-
tente teórica do Interacionismo Sociodiscursivo (ISD). O trabalho visa, 
assim, à investigação de contextos de mediações formativas intrumen-
talizados por gestos didáticos direcionados à transposição didática de 
gêneros textuais/discursivos, sob o aval teórico-metodológico do ISD. 
Dessa forma, nossa contribuição é direcionada ao campo da Linguís-
tica Aplicada, com ênfase nas questões que envolvem a transposição 
didática de gêneros textuais/discursivos para o contexto do ensino e 
aprendizagem da Língua Portuguesa na Educação Básica.

Além desta introdução, das considerações fi nais e das referências 
bibliográfi cas, este artigo é composto por quatro seções. Na primeira, 
intitulada “A epistemologia do agir: atividade docente”, apresentamos a 
fundamentação teórica inicial sobre a atividade docente em sala de aula. 
Na segunda seção, intitulada “Aula: um gênero da atividade docente”, 
tecemos analogias entre a aula como atividade docente e os gêneros 
discursivos. Para tal, nos apoiamos no referencial da Ergonomia da 
Atividade, Clínica da Atividade e da Semiologia do Agir. Na terceira 
seção, intitulada “Confi guração do agir docente: os gestos didáticos”, 
abordamos os gestos didáticos como instrumento mediador da ativida-
de, articulado-os a instrumentos que corporifi cam a atividade docente. 
Por fi m, na seção quatro, fazemos a análise da transposiçao didática 
interna de um objeto específi co de uma Sequência Didática da Carta 
de Reclamação: a comparação entre diferentes modalidades de carta.

1. A epistemologia do agir: atividade docente

Para a análise da atividade docente, trazemos uma discussão teóri-
ca sobre a epistemologia do agir, primeiramente, expondo a distinção 
entre ação e atividade.

A atividade apreende o agir no plano sócio-histórico e designa representações 
coletivas que os agentes constroem sobre práticas desenvolvidas em uma 
coletividade. Trata-se de representações com caráter tipifi cador [...] que 
são o produto de uma cristalização em um estado determinado do mundo 
social. A ação, por sua vez, designa condutas fi nalizadas assumidas pelos 
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agentes de carne e osso nas situações de ação típicas, mas concretas. Nessa 
concepção, a ação é uma ocorrência situada e necessariamente singular de 
uma atividade social (Filliettaz 2004: 209).

Conforme podemos depreender pela citação, a ação refere-se ao 
nível individual do agir, já a atividade, ao nível coletivo. No plano 
linguageiro, a ação representa o agir individual de um sujeito empírico 
na produção de um texto singular; já a atividade confi gura o agir tipi-
fi cado ao qual o texto se insere. Nesse sentido, podemos dizer que o 
gênero textual é a confi guração genérica de uma atividade linguageira. 
No plano do trabalho docente, o gênero da atividade representa esse 
teor coletivo do agir, o qual pode ser concretizado por vários gestos 
didáticos1.

Para compreendermos o funcionamento do agir, primeiramente 
num nível mais geral, trazemos a estrutura de base da ação proposta 
por esta pesquisa (intersecção entre a teoria da atividade de Leontiev e 
o quadro teórico do ISD), com um suporte exemplifi cativo. Tomamos a 
ação como uma forma de agir que se ancora nos seguintes elementos: 
a necessidade, a motivação, a intencionalidade, os recursos internos 
e externos e as operações para o agir. Nessa perspectiva, a ação parte 
sempre de uma necessidade (emagrecer, por exemplo), que por si só 
não desencadeia um agir (fazer um regime); para que uma ação se ex-
teriorize, essa necessidade tem de ser transformada em motivação (uma 
razão para emagrecer), pautada em uma intencionalidade (emagrecer 
para...) e sustentada por recursos (externos e internos ao indivíduo) que 
possibilitem a operacionalização dessa ação (operações necessárias 
para que a ação de fazer o regime se concretize).

Defendemos que as ações/atividades não podem ser analisadas 
somente por observações diretas das condutas dos sujeitos, elas são 
apreendidas, sobretudo, por um processo interpretativo (Bronckart, 
2006) mediado pela linguagem dos actantes envolvidos, ou melhor, 
pelos textos (orais ou escritos) que a materializam. 

Esses textos que se referem a uma determinada atividade social exercem 
infl uência sobre essa atividade e sobre as ações nela envolvidas; ao mesmo 
tempo em que refl etem representações/interpretações/avaliações sociais sobre 

1. Conceitos trabalhados nas seções seguintes.
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essa atividade e sobre essas ações, podendo contribuir para a consolidação ou 
para a modifi cação dessas mesmas representações e das próprias atividades 
e ações (Machado et al. 2009:18).

Portanto, é na interpretação dos textos produzidos na/para a ativida-
de didática, em articulação com as observações dos gestos multimodais 
do professor, que nos debruçamos na análise da atividade de ensino e 
aprendizagem que pauta a nossa investigação. 

No que se refere à atividade do trabalho educacional, Machado 
e Bronckart (2009), apoiados em Clot (2007), apresentam o seguinte 
esquema da atividade docente em sala de aula:

Figura 1 – Esquema do trabalho do professor.

Fonte: Machado e Bronckart (2009: 39)

Esse esquema é composto pelos sujeitos da interação, o objeto da 
ação docente e os artefatos/instrumentos mediadores, os quais precisam 
ser analisados sempre em processo de interação, pois um sempre está 
infl uenciando, agindo sobre os outros:

• os sujeitos da interação: professor, alunos, Outros (represen-
tados pelos sujeitos não presentes fi sicamente na interação, 
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mas que exercem coerção na atividade de ensino e aprendi-
zagem, como, pais de alunos, coordenação pedagógica, voz 
dos formadores, dos professores universitários, da mídia, etc.) 
que, mediante um agir, podem ser interpretados como atores 
(actantes responsáveis pelo seu agir) ou agentes (actantes não 
dotados de intenções, motivos e capacidades);

• o objeto da ação do professor é a “criação/organização de um 
meio que seja favorável ao desenvolvimento de determinadas 
capacidades dos alunos e à aprendizagem de determinados 
conteúdos a elas correlacionados” (Machado; Bronckart 2009: 
39). Por conseguinte, tomamos como objeto da atividade do-
cente não a aprendizagem em si, mas os meios para se chegar 
a ela, porque, segundo Amigues (2004), a aprendizagem não 
pode ser atingida direta e imediatamente pelo professor, por 
isso não pode ser o seu objeto;

• o artefato/instrumento – mediadores da ação –: “toda coisa 
fi nalizada [no sentido de que se destina a uma fi nalidade] de 
origem humana, que pode ser material (o objeto, o utensílio, a 
máquina), imaterial (o programa de computador) ou simbólica 
(signos, regras, conceitos, metodologias, planos, esquemas, 
etc.) sócio-historicamente construída, presente no processo 
operatório e inscrita nos usos.” (Machado; Bronckart 2009: 38). 
Para a abordagem instrumental, aderimos à distinção proposta 
por Rabardel (1995) entre ferramenta/artefato e instrumento. 
Dessa forma, consideramos instrumento somente quando in-
terpretamos que a ferramenta (ou artefato) foi apropriada pelo 
sujeito, ou seja, quando ele consegue mobilizar os esquemas 
de utilização (Rabardel 1995) necessários para o agir.

Para direcionar as análises dos dados da pesquisa, reconstruímos o 
esquema tripolar da atividade de trabalho do professor denominando-o 
esquema de mediação formativa2, como mostra a Figura 2 a seguir: 

2. O que denominamos “esquema de mediação formativa” não se confunde com os es-
quemas de utilização dos artefatos.
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Figura 2 – Esquema de mediação formativa.

A partir da Clínica da Atividade  (Clot, 2007), tomamos a ativi-
dade didática como uma trama que tece: prescrições genéricas (agir 
fora das restrições impostas pelo trabalho); pré-fi gurações específi cas 
(agir em situação de trabalho), implícitas ou explícitas, oriundas de 
fontes externas ou do próprio trabalhador; planifi cações de atividades, 
tarefas e dispositivos didáticos; um agir em situação de trabalho, 
confi gurado pela interação entre atores e/ou agentes e mediado por 
recursos externos (ferramentas/instrumentos) e internos ao indivíduo 
(capacidades) (Barros 2013). 

Segundo Machado (2007: 93),

[...] o trabalho docente, resumidamente, consiste em uma mobilização, pelo 
professor, de seu ser integral, em diferentes situações – de planejamento, 
de aula, de avaliação –, com o objetivo de criar um meio que possibilite aos 
alunos a aprendizagem de um conjunto de conteúdos de sua disciplina e o 
desenvolvimento de capacidades específi cas relacionadas a esses conteúdos, 
orientando-se por um projeto de ensino que lhe é prescrito por diferentes 
instâncias superiores e com a utilização de instrumentos obtidos do meio 
social e na interação com diferentes outros que, de forma direta ou indireta, 
estão envolvidos na situação.
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O trabalho docente, a partir da refl exão de Machado (2007), en-
volve um amplo espectro de atividades a serem cumpridas. Por isso, 
é que tais atividades não se reduzem ao didatizado em sala de aula, 
pressupondo também aquilo que foi planejado e não efetivado por 
razões as mais diversas. Para Clot (2007), essa é uma distinção entre 
os conceitos de trabalho real do professor (tudo o que se planejou, 
pensou, mas não foi efetivamente concretizado) e o trabalho efetiva-
mente realizado. Assim, a atividade docente inclui tanto o trabalho que 
é realizado pelo professor antes, durante e depois da intervenção em 
sala de aula. Essa concepção pode ser analisada também pelo viés da 
transposição didática. 

Dolz, Gagnon e Canelas-Trevisi (2009) fazem uma distinção entre 
transposição didática externa e interna. A primeira refere-se à passa-
gem dos saberes teóricos aos saberes a ensinar. Nessa fase o professor 
estuda o objeto teoricamente e planeja sua ação didática, elaborando 
atividades, tarefas e dispositivos didáticos3. A segunda etapa refere-se 
à passagem dos saberes disciplinares aos saberes efetivamente ensina-
dos e apreendidos. Para Dolz, Gagnon e Canelas-Trevisi (2009: 74), a 
transposição didática interna envolve “não somente a passagem dos 
saberes a ensinar aos objetos ensinados, mas a criação de dinâmicas e 
a sua transformação em situações de ensino4” (tradução nossa).  Como 
vemos, o trabalho docente comporta uma complexidade de atividades; 
como são variadas as situações de ensino, várias serão as possibilida-
des de recontextualização, ou seja, de concretização das várias ações 
didáticas necessárias para que o processo de ensino-aprendizagem de 
efetive. 

2. Aula: um gênero da atividade docente

Pesquisadores dedicados à análise da atividade do trabalho, pelo 
viés da Ergonomia da Atividade (Amigues 2004; Saujat 2004a, Faïta 
2004), da Clínica da Atividade (Clot 2007) ou da Semiologia do Agir 

3. O problema de se restringir à aplicação das atividades do livro didático é que o professor 
pode se anular nessa fase da transposição didática.
4. Texto original em francês : «La transposition interne concerne non seulement le passage 
des savoirs disciplinaires à enseigner aux objets enseignés, mais la dynamique même de 
création et de transformation de ces derniers dans les situations didactiques».
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(Bronckart; Machado 2004; Buleá 2010) vêm fazendo uma analogia 
entre os conceitos de gênero discursivo/textual e gênero da atividade, 
uma vez que admitem uma relativa regularidade (Bakhtin 2003) nas 
“formas de fazer compartilhadas” (Faïta, 2004: 66) sócio-historica-
mente, no âmbito de uma atividade profi ssional. Clot (2007) fala em 
uma “competência profi ssional genérica” que possibilita, por exemplo, 
duas pessoas que não se conhecem agirem de forma “padronizada” em 
uma mesma situação de trabalho. Gênero da atividade, assim, pode 
ser defi nido como o

[...] conjunto de regras explícitas ou implícitas para o agir, construídas pelo 
próprio coletivo de trabalho, pelo próprio conjunto de trabalhadores de uma 
determinada profi ssão, ausentes ou presentes. Esse conjunto indica as formas 
de fazer, sentir e agir em determinado ofício “sancionadas” pelo coletivo de 
trabalho no decorrer de sua história para a resolução dos confl itos próprios 
de um determinado ‘métier’ (Machado; Abreu-Tardelli 2009: 106).

Da mesma forma que os gêneros textuais, os gêneros da atividade 
são pré-construídos humanos, legados pelas gerações anteriores, mas 
que podem, pela ação do(s) sujeito(s) – e com base em suas necessida-
des, crenças, valores, nas coerções sócio-históricas – sofrer adaptações, 
transformações, transgressões, ser substituídos por outros. “A norma 
e a ordem que fazem o gênero das atividades requeridas nas situações 
merecem ser vistas mais como um movimento do que como um estado” 
(Clot 2007: 38). Sob essa perspectiva, o sujeito pode, inclusive, criar 
novos gêneros a partir das necessidades que o contexto impõe, desde 
que, logicamente, conheça bem a atividade em que atua. Os gêneros 
da atividade são, dessa forma, mais suscetíveis à criação do que os 
gêneros textuais, embora essa fl exibilidade também esteja condicionada 
à esfera social a qual a atividade está articulada. Por exemplo, a esfera 
jurídica, por seu caráter mais rígido, proporciona menos chances de 
criatividade nas atividades desenvolvidas pelos seus actantes diretos, 
diferentemente da esfera artística, publicitária. Sob esse ponto de vista, 
os ergonomistas falam, inclusive, em “fábrica de gêneros da atividade” 
(Faïta 2004: 69), visto que, em sua prática, o sujeito pode criar 

[...] condições de ação que levam os elementos do contexto e de sua conduta 
a se associar numa relação que oferece uma saída nova para a situação vivida. 
Mas, em todas as circunstâncias, convém não esquecer a natureza intrinse-
camente dialógica desse gênero: não há gênero em si: é sua coerência que 
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o funda, uma coerência ao mesmo tempo interna e relativa ao contexto, ao 
se dar a ver e a perceber, e é só na relação com o outro que essa coerência 
pode se manifestar (grifo do autor).

Desse modo, a identifi cação, a validação de um gênero da atividade 
somente é feita pelo outro, no interior dessa atividade, em um processo 
dialógico (não estamos falando aqui de dar nome ao gênero, pois no 
âmbito da atividade, essa é uma prática não homogênea). A “criação” de 
novos gêneros precisa ser validada pelo coletivo de trabalho, para que 
o gênero apareça e siga um curso dentro da atividade, caso contrário, 
esse “novo fazer” fi ca reduzido à subjetividade do agir no trabalho. 
Nesse sentido, a atividade de ensino perde muito por fechar dentro da 
sala de aula os “modos de fazer” de seu ator principal: o professor. 
Principal, pois é em torno dele que a atividade de ensino se concreti-
za, é ele que seleciona objetos e instrumentos didáticos, que mobiliza 
metodologias para que os objetos de ensino possam ser transformados 
em objetos apreendidos. 

Entretanto, muitas vezes, esses “modos de fazer” não são com-
partilhados, não são validados pela coletividade, fi cando fadados a 
simples ações situadas, pois sem o aval do outro, como vimos, não há 
o surgimento de um novo gênero da atividade. Para Clot (2007: 38), 
o gênero da atividade é “história de um grupo e memória impessoal 
de um local de trabalho” (grifos nossos). Mas, para que seja memória 
impessoal, é preciso haver trocas de experiências na atividade de tra-
balho, a construção (implícita ou explícita) de contratos do agir, pois 
“um grupo não é uma coleção de indivíduos, mas uma comunidade 
inacabada cuja história defi ne também o funcionamento cognitivo 
coletivo” (Clot 2007: 38). Ou seja, o pensar coletivo do trabalhador 
é fruto de uma construção histórica, que passa, com certeza, pela 
apropriação, adaptação, transgressão e criação de diversos gêneros 
da sua atividade de trabalho – instrumentos sociais de ação que pré-
organizam a atividade “na forma de regras impessoais de usos e troca” 
e que constituem “a dimensão ‘genérica’ da atividade individual” (Clot 
2007: 38). Agora, como pensar esses gêneros da atividade no âmbito 
do trabalho docente?

Na esfera da atividade docente se produzem e se (re)produzem 
formas de fazer, de agir, de pensar – os gêneros da atividade docente –, 
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que caracterizam o trabalho do professor. Entretanto, nem todos esses 
gêneros são formalizados e transmitidos, surgindo, assim, uma nova 
entidade: “um ator coletivo que pode se moldar claramente, em função 
da semelhança de preocupações, de coerções reiteradas para a ação, 
sem que necessariamente realize escolhas e julgamentos explícitos, 
formalmente compartilhados e discursivizados” (Faïta 2004: 64). Ou 
seja, a atividade docente é formatada no plano do agir não somente 
por coerções formalizadas, como as advindas de documentos ofi ciais 
da educação, de materiais didáticos padronizados, mas também por 
coerções reiteradas internamente, pelas necessidades contextuais, da 
ordem do implícito. Um exemplo desse fato pode ser depreendido pelas 
discussões de Faïta (2004) em relação ao agir dos professores iniciantes, 
discussões essas corroboradas pelas nossas investigações. 

O autor, em suas pesquisas, constatou que os professores iniciantes, 
normalmente, agem genericamente no sentido de “compensarem – ou 
de tentarem compensar – a insufi ciência transitória de sua capacidade 
de tratar de situações profi ssionais complexas mediante o desenvolvi-
mento de recursos intermediários” (Faïta 2004: 63). Na nossa investi-
gação, observamos que o professor iniciante – sujeito-colaborador da 
pesquisa – tentava compensar a sua falta de experiência profi ssional 
em “controlar a classe” com atos excessivos de gerenciamento como: 
mapas de sala de aula rigorosos e em constante mudança, controle do 
comportamento dos alunos etc.; e também de forma paradoxal, tentan-
do aproximar-se dos alunos pela “afetividade” – dando-lhe conselhos, 
querendo saber detalhes da sua vida pessoal. Essa maneira de agir, de 
certa forma, própria desses professores iniciantes, não se relaciona a 
coerções formalizadas da profi ssão, mas a regulações internas, moti-
vadas pelas necessidades contextuais.

Para o desenvolvimento da pesquisa, estamos concebendo a 
estruturação da atividade educacional a partir de diversos gêneros 
da atividade: o gênero “reunião pedagógica”, “cursos de formação 
continuada”, “conselho de classe”, “aula”, “planifi cação das tarefas 
didáticas”, “exposição oral”, etc. Tais gêneros referem-se a várias 
maneiras de agir compartilhadas de forma genérica pela coletividade 
educacional, e constituem o métier da profi ssão docente. Entretanto, 
para a operacionalização desses gêneros, o professor pode mobilizar 
outros gêneros da atividade, que se encontram, dessa forma, subordi-
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nados ao gênero da atividade principal. Por exemplo, tomando como 
atividade principal o gênero “aula”, é possível elencar vários outros 
gêneros que podem ser mobilizados nessa atividade docente: “a 
chamada dos alunos”, “a exposição dos conteúdos”, “a correção das 
tarefas”, “as perguntas (professor) e respostas (alunos)”, etc. A fi gura 
a seguir apresenta uma síntese da estrutura das atividades educacionais 
constitutivas do trabalho do professor, considerando a cultura escolar 
da escola pública brasileira no nível da Educação Básica:

Figura 3 – Estrutura genérica das atividades constitutivas do trabalho do pro-
fessor.
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Para colocar em funcionamento os diversos gêneros da sua ativi-
dade de trabalho, o professor precisa mobilizar diferentes gestos didá-
ticos. São esses gestos, em articulação com os instrumentos didáticos, 
que vão “corporifi car” a atividade docente. Por conseguinte, tomando 
como foco o gênero da atividade docente “aula”, procuramos, a seguir, 
sistematizar os seus dispositivos de funcionamento, para que as nossas 
análises tenham uma fundamentação conceitual coerente, dentro do 
quadro teórico-metodológico adotado.

3. Confi guração do agir docente: os gestos didáticos

Nesta seção, vamos nos deter no agir do professor como um instru-
mento mediador da atividade de ensino-aprendizagem. Para tratar do 
instrumental didático, apoiamo-nos na noção de gestos profi ssionais, 
ou gestos didáticos5, no caso específi co do trabalho do professor (cf. 
Aeby-Daghé; Dolz 2008; Nascimento 2011a, 2011b, 2012). Na pesqui-
sa, os gestos didáticos são vistos como ações discursivas e pragmáticas 
(Nascimento 2011a), verbais e não verbais, inseridas no interior dos 
mais diversos gêneros da atividade do professor, sobretudo, no gênero 
“aula”. São unidades de ações discursivas acionadas pelo professor em 
seu agir pedagógico.

Para o ISD, esses gestos podem ser analisados sob dois pontos 
de vista: a) gestos didáticos fundadores, relacionados às práticas 
convencionalmente abordadas pela instituição escolar; e b) os gestos 
específi cos, relacionados às necessidades particulares de cada processo 
de transposição didática interna. 

Portadores de signifi cação e vistos pela ótica da atividade coletiva (Bronckart 
2006), os gestos didáticos fundadores (Schneuwly 2000) se integram no 
sistema social da atividade educacional e se enquadram nas regras e códi-
gos convencionais estabilizados pelo complexo sistema em que se situam 
as atividades educacionais que constituem a cultura escolar. Entretanto, 
emergindo dessa complexidade, a ação do professor em uma situação par-
ticular de ensinar desenvolve gestos didáticos específi cos que nos ajudam a 
compreender o modo pelo qual se dá a transformação do objeto de ensino  
que é  regulado por  eles (Nascimento 2012:15-16).

5. Nesta pesquisa, estamos compreendendo os gestos didáticos do professor como um 
subconjunto dos gestos profi ssionais, por considerarmos a atividade do professor dentro 
do âmbito profi ssional – como trabalho.
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Na perspectiva que adotamos, os gestos didáticos fundadores são 
o suporte do agir que confi gura genericamente o trabalho docente, 
independentemente de qualquer situação contextual. Por isso, eles 
podem ser vistos como o “quadro geral do agir docente”. Segundo 
Aeby-Daghé e Dolz (2008: 85-86), os gestos didáticos fundadores 
podem ser analisados a partir de sete categorias:

1) presentifi cação: consiste em mostrar aos estudantes o objeto 
de ensino/aprendizagem em seus respectivos suportes;

2) delimitação6: focaliza-se uma dimensão/particularidade  do 
objeto de ensino, decompondo-o em várias partes, por exemplo, 
ensinar a utilização de organizadores textuais no gênero artigo 
de opinião;

3) formulação de tarefas: são as instruções para o trabalho do 
estudante a partir das quais o objeto se presentifi ca; 

4) criação de dispositivos didáticos: mobilização de suportes 
variados (textos, esquemas, objetos reais, etc.) para melhor 
aproveitamento das atividades escolares;

5) utilização da memória: implica colocar na temporalidade o 
objeto de ensino e convocar as memórias das aprendizagens 
para utilizá-las posteriormente;

6) regulação: vista como “a coleta de informação, interpreta-
ção e, se necessário, a correção do objeto de ensino de uma 
sequência de ensino”7 (Schneuwly 2009: 38), incluindo dois 
fenômenos intrinsecamente relacionados – as regulações inter-
nas e as regulações locais.  As regulações internas, centradas 
nas estratégias para obter as informações sobre o estado dos 
conhecimentos dos alunos (processo diagnóstico), podem estar 
no início, durante ou no fi m de uma atividade didática (na SD, 
a avaliação da primeira produção do aluno é um ato de regu-
lação didática interna).  As regulações locais ocorrem durante 

6. Termos usados em francês: “pointage/élémentarisation”.
7. Texto original em francês : « [...] la prise d’information, l’interprétation et, l ecas échéant, 
la correction de l’objet enseigné dans une séquence d’enseignement » (tradução nossa).
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as atividades didáticas, em uma discussão com os alunos ou 
no decorrer de uma tarefa. 

7) institucionalização: o processo pelo qual o professor mostra 
aos alunos que os conhecimentos  construídos por eles se lo-
calizam na cultura escolar (e na de uma disciplina). A institu-
cionalização também é “constituída pelos gestos direcionados 
para a fi xação do saber (externo) que deve ser utilizado pelos 
aprendizes nas circunstâncias novas (internas) em que serão 
exigidos” (Nascimento 2011a: 427).

Conforme Aeby-Daghé e Dolz (2008: 84), acreditamos que “é pelos 
gestos didáticos que o professor delimita o objeto, que ele o mostra, 
que ele o decompõe, que ele o ajusta às necessidades dos alunos, isto 
é, que ele o transforma em vista da aprendizagem8”. 

Já os gestos específi cos têm a função de colocar em funciona-
mento localmente as atividades didáticas voltadas à apropriação dos 
mais diversos objetos de ensino, no interior da transposição didática 
interna. É nesse sentido que, neste artigo, buscamos a articulação 
entre a observação dos gestos didáticos específi cos da professora e a 
construção didática de um dos objetos recortados do gênero “carta de 
reclamação”– a comparação entre diferentes tipos de cartas –, tomando, 
por parâmetro, alguns gestos didáticos fundadores elencados pelos 
autores genebrinos, procurando observar, assim, as particularidades do 
nosso contexto de intervenção.

Por concordarmos com o postulado dos autores supracitados nesta 
seção, neste trabalho, tomamos os gestos didáticos como categoria 
de interpretação do agir docente. Por meio dos gestos didáticos do 
professor analisamos o processo de gênese instrumental da ferramenta 
SD e o emergir do ator-professor em sua atividade de ensino, além de 
essa categoria nos dar suporte para outras discussões pertinentes em 
relação ao trabalho do professor.

8. Texto original em francês: “Dans Ce cadre, c’est par les gestes didactiques que 
l’enseignant délimite l’objet, qu’il le montre, qu’il le décompose, qu’il l’ajuste aux besoins 
des élèves, c’est-à-dire qu’il le transforme en vue de l’apprentissage. » (tradução nossa).



Eliana Merlin Deganutti de Barros, Adair Vieira Gonçalves

960

33.3

2017

4. O contexto de geração dos dados da pesquisa

Os dados analisados neste artigo advêm de uma pesquisa de campo 
de cunho colaborativo-intervencionista. O caráter colaborativo decorre 
do fato de o professor – colaborador da pesquisa – ter participação ativa 
no desenvolvimento da investigação. Todo o processo de intervenção 
didática foi pensado de forma colaborativa, numa interação permanente 
entre professor de sala de aula/professor em formação e pesquisador/
formador. Nesse tipo de pesquisa, “o pesquisador não é um observador 
passivo que procura entender o outro, que também, por sua vez, não 
tem um papel passivo. Ambos são coparticipantes ativos no ato da 
construção e de transformação do conhecimento” (Bortoni-Ricardo; 
Pereira 2006). Quanto ao caráter intervencionista, ele se justifi ca pelo 
fato de a pesquisadora intervir no processo de ensino-aprendizagem das 
turmas investigadas, via mediação formativa do professor de sala de 
aula. Ou seja, não foi uma etnografi a escolar apenas de observação.

A pesquisa de campo foi realizada no ano de 2009 em uma Es-
cola Estadual da periferia Londrina (PR), em colaboração com uma 
professora iniciante na carreira docente e sem conhecimento teórico 
no que diz respeito ao funcionamento da metodologia que embasa as 
SD de gêneros do ISD. O contexto de ensino investigado foi um sexto 
ano regular do Ensino Fundamental, do período matutino (33 alunos), 
com alunos, na sua grande maioria, com problemas substanciais de 
letramento. O objetivo maior da pesquisa foi validar o funcionamento 
da metodologia das SD de gêneros, do Grupo de Genebra, no contexto 
investigado.

Antes do início da intervenção foram feitas observações no contex-
to e análise de documentos orientadores, como as Diretrizes Curricu-
lares do Paraná, para a escolha do objeto unifi cador da SD – a carta de 
reclamação de problemas da comunidade – que seria desenvolvida na 
turma selecionada. Essa escolha foi uma maneira de tentar motivar os 
alunos, trazendo a realidade deles para dentro da sala de aula, buscan-
do, assim, artifi cializar o menos possível as atividades de produção e 
leitura de textos em ambiente escolar. A partir dessa escolha, foi criado 
o Projeto Cidadania (nome sugerido pela professora), a partir do qual 
desenvolvemos a SD da carta de reclamação. 
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Diante do teor colaborativo da pesquisa, no momento pré-inter-
venção didática, iniciou-se um processo de formação continuada da 
professora, pensando, primeiramente, em trabalhar questões funda-
mentais da área dos estudos da linguagem a partir do instrumental 
teórico-metodológico apresentado por Bronckart (2003).  Em seguida, 
levando-se em conta que, para a elaboração de uma SD é preciso que 
o professor/pesquisador conheça o gênero com que vai trabalhar, que 
ele saiba quais suas dimensões ensináveis, o próximo passo da forma-
ção foi a construção colaborativa de um modelo didático da carta de 
reclamação. 

Posteriormente, iniciou-se o trabalho de elaboração da SD e, ao 
mesmo tempo, as intervenções em sala de aula, uma vez que a opção foi 
por uma dinâmica diferenciada: a SD não seria feita de uma vez, antes 
da intervenção, mas durante o desenvolvimento do projeto didático. Isso 
proporcionou ajustes na sua elaboração, em tempo quase real. Dentro 
da perspectiva colaborativa, todo o processo de construção das ferra-
mentas didáticas utilizadas no projeto de sala de aula – tanto na fase 
da transposição didática interna como externa – foi desenvolvido em 
colaboração com a professora, em uma dupla articulação de objetivos: 
a formação docente e o processo de ensino-aprendizagem. 

5. Transposição didática interna: análise de um esquema de 
mediação formativa da SD da carta de reclamação 

O conceito de transposição didática nasce no trabalho de um so-
ciólogo Verret (1975) e migra para o campo da Didática da Matemática 
a partir dos estudos de Chevallard e Joshua (1985). Para o empreendi-
mento desta pesquisa, são buscados aportes diversos para ampliar os 
estudos de transposição com o objetivo de descrever e compreender o 
objeto unifi cador do ensino – a carta de reclamação – e um dos sub-
objetos selecionados – a comparação contextual e linguístico-discursiva 
entre modalidades diferentes de cartas –, a partir do instrumental meto-
dológico da “sequência didática”, procurando compreender que “aquilo 
que será ensinado não é resultado apenas de transmissão, mas também 
de contextualizações e recontextualizações que têm como objetivo 
introduzir objetos de ensino na sala de aula” (Oliveira 2013:77-78).
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Nesta seção analítica centramos nosso olhar na transposição di-
dática interna, a qual envolve a transformação dos saberes a ensinar 
em saberes ensinados e aprendidos, o que comporta a mediação ins-
trumental tanto das atividades e dispositivos didáticos da SD, como 
dos gestos didáticos, fundadores e específi cos, mobilizados durante a 
concretização do processo de ensino e aprendizagem do objeto unifi -
cador selecionado: a carta de reclamação.

Em nossas análises, fazemos uma articulação entre o desenvolvi-
mento das atividades e tarefas e o agir do professor, representados pelos 
gestos didáticos (verbais e não verbais) acionados durante a realização 
do gênero da atividade “aula”. Para tal, direcionamos as análises a 
partir do ponto de vista dos gestos fundadores: i) desenvolvimento 
das atividades e tarefas; ii) utilização dos dispositivos didáticos; iii) 
mobilização das memórias das aprendizagens; iv) o acionamento da 
regulação e da institucionalização (cf. Aeby-Daghé; Dolz 2008). É na 
mobilização desses gestos fundadores que emergem os gestos didáticos 
específi cos do professor, os quais são alvos de sistematização por parte 
da nossa pesquisa. 

A análise da transposição didática é orientada por um esquema 
de mediação formativa central que tem como objeto a escrita da carta 
de reclamação e, como instrumento mediador, a SD elaborada para a 
apropriação desse gênero. A SD elaborada teve 14 módulos, cada um 
concretizando um subesquema de mediação formativa, centrado em 
um objeto de ensino recortado do objeto unifi cador da SD esquema: 
a carta de reclamação. Para este trabalho, recorte da pesquisa mais 
ampla, detemo-nos na análise do subesquema de mediação formativa 
estruturado pela interação de dois sujeitos – o professor e os alunos 
–, movido pelo objeto “comparação entre diferentes modalidades de 
cartas” e instrumentalizado pelo dispositivo didático “Leitura e identi-
fi cação de tipos diferentes de cartas” (cf. Apêndice A), elaborado para 
o módulo 5 da SD, “Aprendendo a diferenciar modalidades diferentes 
de cartas”, conforme ilustrado na fi gura 4.
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Figura 4 – Esquema de mediação formativa objeto de análise.

Esse esquema de mediação formativa teve como objetivo fazer com 
que os alunos percebessem que existem diferentes modalidades de carta, 
não somente a carta pessoal – a mais lembrada, quando o assunto são 
gêneros epistolares. A nossa intenção foi trabalhar tais semelhanças e 
diferenças não apenas pelo viés estrutural, mas sobretudo a partir das 
características discursivas e contextuais de cada gênero.

Elaboramos, de forma colaborativa – pesquisador e professora 
regente –, um dispositivo didático, entregue aos alunos em uma folha 
avulsa (suporte), mobilizando atividades de leitura e análise de textos, 
de cinco gêneros epistolares diferentes: carta comercial, carta do leitor, 
carta aberta, carta pessoal e carta de reclamação (de caráter comercial). 
A escolha dos gêneros/textos procurou levar em consideração vários 
aspectos: a temática, o nível de complexidade da escrita, a extensão, a 
importância/uso do gênero na sociedade e, logicamente, os objetivos 
didáticos do projeto. 

No que se refere à carta de reclamação, foco da SD, para essa 
primeira atividade, não queríamos “fabricar” um texto fi ctício, mas 
que fosse, de certa maneira, um representante legítimo do gênero. Pelo 
fato de a carta de reclamação destinada a instituições sociais – objeto 
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de ensino da SD – não ser de ordem pública, e, por isso, não termos 
disponíveis exemplares autênticos, preferimos apresentar uma carta 
de reclamação endereçada a uma empresa comercial. Entretanto, no 
desenvolvimento das atividades posteriores da SD, percebemos que 
se tivéssemos, nessa primeira atividade de sistematização do gênero, 
apresentado um exemplar de uma carta de reclamação com foco em 
problemas sociais (mesmo que fi ctícia), similar àquela que os alunos 
produziriam (gesto de presentifi cação do gênero), teríamos facilitado 
o processo de apropriação do gênero. Isso porque fi cou evidente que 
os alunos, para se apropriarem da funcionalidade de um gênero, pre-
cisam se pautar em “modelos textuais de referência”, uma vez que o 
processo de internalização linguageira se dá também pela atividade 
cognitiva da imitação (Vigotski 2008). Segundo Vigotski (2008), para 
uma compreensão mais apurada do conceito de ZPD deve-se levar em 
conta uma reavaliação do papel da imitação no aprendizado. 

Pensa-se na imitação e no aprendizado como um processo puramente me-
cânico. Recentemente, no entanto, psicólogos têm demonstrado que uma 
pessoa só consegue imitar o que está no seu nível de desenvolvimento. Por 
exemplo, se uma criança tem difi culdade com um problema de aritmética 
e o professor o resolve no quadro-negro, a criança pode captar a solução 
num instante. Se, no entanto, o professor solucionasse o problema usando a 
matemática superior, a criança seria incapaz de compreender a solução, não 
importante quantas vezes a copiasse (Vigotski 2008: 99-100).

Ou seja, a imitação, desde que orientada pelo nível de desenvol-
vimento cognitivo do aluno, não deve ser vista como uma atividade 
mecânica, mas como um mecanismo essencial para o aprendizado 
do aluno. Ao imitar os modelos textuais de referência apresentados, 
sob a mediação do professor, a aluno está internalizando mecanismos 
linguístico-discursivos que, posteriormente, podem ser usados de forma 
independente.

5.1. Ponto de vista das atividades, tarefas e dispositivos 
didáticos

O dispositivo didático elaborado para o módulo 5 trabalha com 
a atividade de “observação e análise de textos”, com tarefas de esta-
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belecimento de relações e questões abertas e fechadas. Embora bem 
sistematizadas, as tarefas desse dispositivo podem ser classifi cadas, em 
sua grande maioria, como metacognitivas (Altet 1994), por estimular a 
refl exão sobre o objeto de ensino. Quando se trata de alunos do início 
do Fundamental II, como os alunos da série investigada, tal tipo de 
tarefa demanda do professor uma articulação dialética entre os saberes 
científi cos da/sobre a língua, os saberes disciplinares (trabalhados na 
transposição didática externa) e os saberes didáticos (como transfor-
mar os saberes disciplinares em ensino e aprendizagem efetivamente). 
Saber articular esses saberes é uma capacidade que o professor precisa 
desenvolver para ser um bom profi ssional do ensino.  Ou seja, um bom 
material didático, com tarefas refl exivas, por exemplo, como é o caso 
do dispositivo em questão, por si só, não garante o seu sucesso em sala 
de aula. Um dos fatores envolvidos é justamente a capacidade de o pro-
fessor conseguir, em sala de aula, acionar esses saberes profi ssionais.

Em episódios relacionados à resolução coletiva de duas tarefas 
abertas, de cunho metacognitivo, fi cou evidente como essas tarefas 
requerem do professor uma capacidade de articular saberes profi s-
sionais, não somente os relacionados a práxis, como acreditam muitos 
autores. O primeiro diz respeito à resolução coletiva da tarefa nº 3, na 
qual o aluno tinha de relacionar uma modalidade de carta – carta do 
leitor, comercial, pessoal, de reclamação, aberta – a um dos objetivos 
propostos. Quando a professora lê o objetivo “Tornar pública uma 
opinião a respeito de algo que foi na imprensa”, os alunos começam 
a responder:

Episódio 1:
As – 2, 3
A1 – A carta 2 é tornar pública AS IDÉIAS DE UM JORNAL!
P – Pessoal a 2 é tornar pública UMA OPINIÃO A RESPEITO DE ALGO 
QUE FOI PUBLICADO NA IMPRENSA
A1 – ((aluna se levanta)) Mas professora... tem essa pergunta ‘tornar pública 
as ideias de um jornal’
P – MAS NÃO É ESSA
As – ((gritaria))
P – O que fi ca mais coerente? Tornar pública as ideias de um jornal ou tor-
nar pública uma opinião a respeito de algo que foi publicado na imprensa?
As – ((todos falam ao mesmo tempo))
P – Essa questão da Gabriela ‘tornar pública as ideias de um jornal’ / na 
Folha de Londrina tem a Folha Opinião / primeira, segunda e terceira folha 
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/ às vezes alguém publica apenas uma ideia, não é que ela pegou alguma 
coisa que já foi publicado antes no jornal
P – Deu para entender?
As – SIM
P – Na carta 2 ((carta do leitor do dispositivo)), ela pegou uma reportagem 
para comentar

Nesse episódio é possível observar que os alunos tiveram difi -
culdades para relacionar o objetivo da carta do leitor (carta 2), pois 
na questão, propositadamente, havia dois itens semelhantes: a) tornar 
pública uma opinião a respeito de algo que foi publicado na imprensa; 
b) tornarem públicas as ideias de um jornal. Quando uma aluna levan-
ta o problema, a professora aciona um gesto didático de negação da 
resposta da aluna, em tom autoritário: “MAS NÃO É ESSA”. Essa 
primeira reação da professora demonstra certa insegurança, pois ela 
prefere apenas reafi rmar o prescrito na planifi cação da SD, em vez de 
explorar as difi culdades de entendimento do aluno. Como a confusão 
toma conta da sala, ela aciona um gesto didático muito utilizado pelos 
professores: reformular a pergunta do aluno e jogá-la para classe 
responder: “O que fi ca mais coerente?”. Na sua explicação fi nal, a 
professora foca apenas a diferença entre dar uma opinião no jornal 
sem se reportar a um texto anterior, ou opinar para “comentar” algo 
já dito antes na imprensa.  Não consegue, nesse episódio, articular os 
saberes científi cos dos gêneros “carta do leitor” (objetivo “a”) e edito-
rial (objetivo “b”) aos saberes disciplinares e didáticos, subjacentes às 
tarefas do dispositivo didático. A intervenção da aluna proporcionaria, 
naquele momento, mesmo que de forma superfi cial, um confronto entre 
as opiniões do “leitor” e do “jornal” veiculadas pela mídia jornalística. 
Uma das diferenças cruciais entre os dois objetivos é justamente a 
questão da origem enunciativa da opinião: jornal ou leitor? 

É importantíssimo destacar esse fato, já que o trabalho com as SD 
requer do professor não somente o domínio do gênero, objeto unifi ca-
dor das atividades, mas também o de outras práticas linguageiras que 
podem dialogar, ora nas semelhanças, ora nas diferenças, sejam elas 
funcionais, discursivas ou linguísticas. Ou seja, não estamos falando de 
uma metodologia fechada em um único objeto linguístico, mas em um 
procedimento didático que busca a articulação com os vários modelos 
do agir linguageiro disponíveis na sociedade. Nesse caso, fi cou evidente 
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que a formação inicial da professora não foi voltada ao trabalho com 
os gêneros textuais, e nem o nosso processo de formação deu conta de 
suprir essas carências. Embora, como é possível perceber nas falas fi nais 
da professora, ela consiga buscar vozes oriundas dos nossos encontros 
de formação, porque nessas formações, trabalhamos com exemplares do 
jornal Folha de Londrina, a fi m de que ela entrasse em contato com os 
textos opinativos por ele veiculados9. Entendemos que o professor de 
língua, na atualidade, precisa estar “conectado” com as práticas sociais 
relevantes da sociedade, ele necessita de certa “familiaridade” com os 
gêneros textuais que circulam socialmente, independentemente do seu 
meio de comunicação, suporte, mídia. Esse é um perfi l exigido, com 
certeza, para esse “novo” professor de Língua Portuguesa. 

Outro episódio problemático da aula, emergente do tipo de ativi-
dade e tarefa proposto, ou seja, atividade de observação e análise de 
textos e tarefas metacognitivas, diz respeito à discussão coletiva da 
tarefa nº 11: “Qual a principal semelhança entre a carta do leitor e a 
carta aberta?”. Após ler a questão, a professora pergunta:

Episódio 2:
P – Qual a carta do leitor?
As – A 2 
P – E a carta aberta?
As – A 3
P – Qual a principal semelhança que vocês observam entre as duas?
A1 – Que a carta é uma diferente da outra?
As – NÃO
P – Tem a ver com a questão do destinatário
A2 – As duas são abertas para todo mundo ler
P – Mas que público?
A2 – O público leitor
P – Essa aí é qual carta?
As – Carta do leitor
P – A diferença é que as outras são endereçadas especifi camente a um órgão, 
alguma pessoa, algum cargo, alguma coisa assim / agora essas duas cartas 
não / elas são endereçadas a um público grande ((faz um gesto abrindo os 
braços)) / no caso da carta 2 quem é o destinatário? Os leitores DA? 

9. Esses jornais foram também levados para sala de aula para que os alunos conhecessem 
as suas seções e entrassem em contato com os gêneros veiculados por esse suporte – gesto 
de presentifi cação dessas práticas linguageiras.
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As – Folha de Londrina
P – É um público grande?
As – É
P – E a carta 3?
As – Público da internet
P – Quem é esse público? Só os internautas?
As – NÃO
P – Quem assiste o programa do Gugu?
As – EU ((levantam a mão))
A3 – Mas a carta não é somente para quem assiste o programa do Gugu!
P – Não entendi
A3 – Professora, todos que entram na internet leem a carta / o programa 
do Gugu não mostrou a carta / então não é a carta que escreveram para o 
programa do Gugu
P – Mas os leitores são possivelmente espectadores do programa do Gugu
A – Professora, eu acho que está falando da carta ((dos destinatários da 
carta)), professora, não dos espectadores
P – Mas pode ser escrita para os espectadores também

Depois da discussão, a professora começa a passar a resposta na 
lousa – cópia do “gabarito” produzido colaborativamente para a SD. 
O episódio mostra como falta à professora saberes mais consistentes 
sobre a funcionalidade dos textos. O questionamento da aluna é per-
tinente, já que a carta aberta, embora criticando o programa do Gugu, 
pode ser lida por qualquer internauta. Veja como a aluna consegue 
perceber bem que são dois contextos de produção diferentes: a carta, 
veiculada pela internet, e o programa do Gugu, transmitido pela TV. 
Entretanto, fi ca evidente que quem escreveu a carta desejava que fosse 
lida pelos espectadores do programa do Gugu, é para eles que ela diri-
gia seu discurso, sua indignação. Porém, é claro que ela pode ser lida 
por qualquer internauta que tenha acesso a ela e que se interesse pelo 
assunto. Uma pergunta que poderia gerar boa discussão em relação à 
imagem do destinatário projetada no texto acabou sendo sucumbida 
por uma concepção rígida em relação ao texto planifi cador da tarefa 
docente e pela carência de saberes linguageiros da professora. 

Um ponto positivo desse episódio foi a explicitação de um gesto 
didático de dar pistas para conduzir à resposta esperada, mas sem 
respondê-la de fato. Quando a professora percebe que os alunos não 
chegariam a uma resposta coerente para a questão, ela dá uma pista: 
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“Tem a ver com o destinatário”. Dessa forma, desencadeia uma linha de 
raciocínio dos alunos que os levam até a resposta esperada. Esse gesto 
didático é, na verdade, um dos facilitadores desse tipo de tarefa, a qual 
exige a refl exão dos alunos em relação ao objeto estudado. Vemos, no 
trecho transcrito, que a professora assume gestos didáticos de mode-
radora da discussão. O que lhe faltou foi usar o gesto de valorização 
da resposta do aluno, ou seja, partir dela para expandir o raciocínio 
do aprendiz. No episódio em questão, a fala da aluna 3 foi bastante 
coerente, sendo assim, o gesto didático mais adequado da professora 
seria aceitá-la, mesmo que parcialmente, e complementar o raciocínio. 
Foi possível perceber que quando o aluno “acerta” a resposta, se sente 
mais confi ante para continuar participando da aula, mas se “erra”, 
se sente inferiorizado diante dos colegas, por isso, tende a participar 
menos das discussões. 

Como vimos, nesse tipo de atividade é essencial a articulação de 
múltiplos saberes docentes, desde os científi cos – ligados ao conheci-
mento da funcionalidade dos textos – até os didáticos – relacionados 
ao como agir em sala de aula para que esses conhecimentos sejam 
internalizados pelos alunos.

5.2. Ponto de vista da mobilização da memória, regulação e 
institucionalização

Um episódio relevante que emergiu da atividade sobre as diferentes 
modalidades de carta pode ser analisado pelo viés do gesto de utilização 
da memória didática. Diz respeito à discussão gerada pela questão 12 
do dispositivo: “Dentre todas as cartas, qual a mais informal? Qual seria 
o motivo dessa informalidade?”. Na discussão coletiva, a professora 
articula a resposta da pergunta à escrita da carta de reclamação. Ela 
confronta o tom da escrita da carta pessoal, bastante informal, ao tom 
da escrita da carta de reclamação, que requer uma formalidade por 
conta do contexto de produção que a envolve. Na sua argumentação, 
diz: “Olá diretor... existe?” – fazendo referência a algumas cartas dos 
alunos destinadas ao diretor da escola (primeira produção). Os alunos, 
acionando a memória do aprendizado já internalizado, respondem: 
“Não, tem que ser ‘prezado diretor’, ‘senhor diretor’”. Isso demonstra 
como o acionamento da memória didática, tanto por parte do professor 
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como dos alunos, pode auxiliar na internalização do objeto de ensino, 
sobretudo, quando esse acionamento é para fi ns de articulação com 
outros objetos, como no exemplo dado. 

Interessante que, ao mobilizar esse gesto didático de comparação 
entre duas modalidades de carta, um aluno, por imitação (no sentido 
vigotskiano), usa a mesma estratégia para participar da discussão. 
Ele compara a carta de reclamação com a carta que irá enviar a seu 
amigo secreto de textos10. Diz: “já pensou como fi caria ridículo se eu 
escrevesse para o meu amigo secreto ‘prezado amigo’?”. A fala desse 
aluno mostra que ele conseguiu fazer uma boa representação dos dois 
contextos de produção: da carta pessoal, destinada a seu amigo secreto, 
e por isso, com grande proximidade do gênero “bilhete” e da carta de 
reclamação, destinada a uma autoridade pública, que requer, assim, 
certa formalidade. 

Essa atividade de observação e análise de textos que mobiliza tare-
fas de refl exão (metacognitivas) também se confi gura como uma ótima 
oportunidade de regulação local,  visto que, por meio das discussões 
de sala de aula, é possível o professor avaliar o aprendizado do aluno 
e, consequentemente, fazer reconcepções (cf. Barros 2014) nas suas 
estratégias de ensino.  No esquema de mediação formativa analisado, 
foi possível perceber que a institucionalização dos saberes referentes 
aos objetos mobilizados obteve bons resultados, pois os alunos, de 
forma geral, compreenderam a situacionalidade da escrita da carta 
de reclamação e seus efeitos na textualização, sobretudo, em razão 
do acionamento dos gestos de comparação com outras modalidades 
de carta, subjacentes às tarefas mobilizadas pelo dispositivo didático. 
A comparação, nesse caso, se mostrou um gesto didático específi co 
relevante ao se trabalhar com o gênero “carta”.

10. Amigo secreto de textos foi uma atividade que propomos para ser feita em sala de 
aula para criar eventos de letramento diversifi cados, sem vínculos diretos com o ensino. 
O objetivo era que cada aluno presenteasse seu amigo secreto com um texto qualquer, 
escrito por ele próprio ou coletado de livros, revistas, internet.
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Considerações fi nais

Para a efetivação da pesquisa, mobilizamos categorias teórico-
metodológicas de distintas áreas do conhecimento, numa postura trans-
disciplinar. Isso ocorreu em função da análise de um objeto complexo 
de investigação: uma aula de uma docente iniciante, colaboradora da 
pesquisa, num processo de transposição didática interna de um módulo 
da Sequência Didática do gênero carta de reclamação. Para fazer a 
análise do gênero da atividade docente “aula” sob diversos pontos de 
vista, inicialmente, analisamos um recorte da SD, mais especifi camen-
te o módulo 5, instrumentalizado pelo dispositivo didático intitulado 
“Leitura e identifi cação de tipos diferentes de cartas” (ver Apêndice 
A).  A noção de gestos didáticos fundadores e específi cos e a categoria 
“imitação” de Vigotski foram essenciais para a análise do processo de 
ensino selecionado pelo trabalho. 

O primeiro foco da investigação foi o gesto fundador de mobiliza-
ção das atividades, tarefas e dispositivos didáticos. As tarefas analisadas 
foram denominadas de metacognitivas por demandar do aluno refl exões 
para sua resolução, ou seja, não eram tarefas de simples memorização 
ou de aplicação de conhecimentos. Por fi m, o mesmo dispositivo didá-
tico foi alvo da análise dos gestos didáticos de mobilização da memória 
das aprendizagens, de regulação local e de institucionalização. 

Fica evidente, por meio das análises feitas nesse microcontexto 
de ensino e aprendizagem que o trabalho com SD requer não apenas 
o domínio do docente no gênero que está sendo didatizado, mas de
outras práticas linguageiras que podem dialogar, seja por semelhanças, 
seja por diferenças com o gênero focalizado. E, para isso, o docente 
precisa mobilizar gestos didáticos específi cos que deem conta dos vários 
subobjetos de ensino que vão emergindo do objeto unifi cador da SD, 
muitas vezes não planifi cados no projeto de ensino. 

Recebido em: 01 de outubro de 2014 
Aprovado em: 01 de junho de 2015

E-mails: adairgoncalves@uol.com.br 
edeganutti@hotmail.com
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APÊNDICE A 

Dispositivo Didático: “Leitura e Identifi cação 
de Tipos Diferentes de Cartas”

ASSUNTO: Leitura e identifi cação de tipos diferentes de cartas

CARTA 1 

Maria e Cia. Ltda.
Comércio de utensílios

Av. João, 1000
Goiânia – GO

Goiânia, 03 de março de 2008.

Ao diretor 
Joaquim Silva
Rua das Amendoeiras, 600
Belo Horizonte – MG

Prezado Senhor:

         Confi rmamos ter recebido uma reivindicação de depósito no 
valor três mil reais referente ao mês de fevereiro. Informamo-lhe que 
o referido valor foi depositado no dia 1º de março, na agência 0003, 
conta corrente 3225, Banco dos empresários. Por favor, pedimos que 
o Sr. verifi que o extrato e nos comunique o pagamento. Pedimos 
escusas por não termos feito o depósito anteriormente, mas não 
� nhamos ainda a nova conta bancária. 

         Nada mais havendo, reafi rmamos os nossos protestos de eleva-
da es� ma e consideração. 

Atenciosamente, 

Amélia Sousa
Gerente comercial
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CARTA 3

Não posso deixar de demonstrar o meu profundo descontentamento 
perante a programação exibida aos domingos. A tentativa de libertar o ma-
rido da cantora Simony é vergonhosa. Engraçado como a mídia se mobiliza 
para libertar um assaltante de bancos, mas ninguém vem aqui em casa para 
nos comprar um carro novo, já que o nosso foi roubado depois de ter sido 
comprado com muito suor e trabalho. Engraçado que o fi lho da Simony não 
pode crescer longe do pai, que já tem 2 crianças largadas no mundo, mas a 
fi lha do amigo do meu pai pode fi car órfã aos 2 anos de idade, pois o pai dela 
foi assassinado ontem (num assalto)...

Ninguém do SBT foi a casa dela perguntar se ela precisa de alguma coi-
sa. O meu pai chegou a levar um tiro num assalto e já perdeu tanto dinheiro 
em outros assaltos que nem se lembra quanto, mas infelizmente ninguém se 
propôs a repor o dinheiro roubado para tirá-lo do sufoco ou sequer apareceu 
alguém para visitá-lo no hospital. Isso não dá ibope...

CARTA 2

Fonte: Folha de Londrina, 14/08/2009.
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A revista Veja publicou uma matéria que deixou assustado qualquer 
cidadão de bem (menos o Sr. Gugu que anda com seguranças armados até os 
dentes e não depende de uma polícia despreparada que vive com um salário 
de miséria). De cada 100 criminosos, apenas 24 são presos, só 5 vão a julga-
mento e apenas 1 cumpre a pena até o fi m. APENAS 1% DOS BANDIDOS 
FICAM PRESOS E VC AINDA QUER SOLTAR O QUE ESTÁ PRESO? 
Isso é realmente lamentável....

O coitadinho só roubou um banco, merece fi car livre. Por que o Sr. 
Augusto Liberato não mostra o fi m daquele mendigo que ele ajudou com casa, 
dinheiro e trabalho... Depois de todo aquele estardalhaço que o Domingo Legal 
fez para ajudá-lo, não vi nenhuma menção ao fato dele ter sido preso assaltando 
um posto de gasolina após perder tudo o que o Gugu deu...

E o fi m daquele pequeno Polegar, o Rafael.... pobrezinho... Certamente, 
não sou a favor do programa penitenciário no Brasil. Sou a favor dos presi-
diários estudarem e trabalharem para a sociedade em troca de redução da pena, 
caso não tenham cometido crime hediondo, mas ser solto antes do tempo só 
porque a Simony engravidou é demais pra minha cabeça....

Políticos não fi cam presos e agora também artistas e parentes têm imu-
nidade? Só no Brasil mesmo pra acontecer esse tipo de coisa. Concordo que 
a violência exacerbada que está batendo à nossa porta é fruto do descaso do 
governo e da sociedade para com as crianças de alguns anos atrás que foram 
deixadas sem escola, creche, crianças abandonadas à própria sorte, mas soltar 
os bandidos por essa justifi cativa não resolve.

Por que o SBT não faz uma campanha para os políticos investirem mais 
em educação e creche, ao invés de soltar presidiários parentes de celebridades? 
Ou mesmo colocar uma programação mais decente, que proporcione cultura, 
ao invés de mulher pelada? É um caso a se pensar...

Vou parando por aqui, pois tenho um enterro para ir (já mencionei o amigo 
do meu pai que foi morto ontem). Deixo aqui a minha revolta perante uma 
televisão podre, que vende a ignorância e proporciona festivais de absurdos 
como se a vida fosse uma simples brincadeira.

Domingo Legal já está bloqueado aqui em casa e farei o possível para 
convencer as pessoas com um mínimo de inteligência a não mais assistirem a 
essa porcaria. E se a Simony ama tanto o marido dela que espere ele cumprir 
a pena e pagar o que deve para a sociedade ou será que o amor dela não é 
sufi cientemente grande para aguentar as adversidades?

 
Priscila, 16 anos, São Paulo - SP.                                                                                                 

 (Carta divulgada pela internet)
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CARTA 4

Londrina, 01 de dezembro de 2008.

Olá, Silvia!

Estou escrevendo pra avisar que eu aceito seu convite pra passar as férias 
de janeiro aí em Recife. Minha mãe não estava querendo deixar eu ir, mas 
como você sabe, quando eu quero alguma coisa, eu consigo...

Já estou sonhando com a praia, o sol quente daí e, principalmente, com 
o Felipe. Você sabe se ele está namorando? Tomara que não, porque eu estou 
super interessada nele! Mas não conta pra sua mãe senão ela vai falar pra 
minha e aí você já sabe, ela não deixa eu ir...

Estou contando os minutos... por falar em minutos, eu chego no dia 3 de 
janeiro, ok? Será que sua mãe poderia me buscar no aeroporto? O voo está 
previsto para chegar aí às 3 da tarde. Você me manda uma resposta? 

Ah, avise a galera que eu estou chegando...

Um beijão,

Gabriela Luccas

CARTA 5

Campinas, 24 de janeiro de 2005.

Voebem Linhas Aéreas 

Aos Cuidados do Setor de Bagagens

Ref.: Bagagem Danifi cada

Prezado Senhor,

Lamentamos informar que em voo realizado por essa Companhia, no 
trecho Maceió/São Paulo no dia 21/01/05, detectamos que a mala de viagem 
pertencente a nosso Diretor-Presidente, Dr. Otávio Luz sofreu sérias avarias, 
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o que terminou por danifi car permanentemente alguns de seus mais estima-
dos pertences. Estamos cientes de que os objetos que sofreram estragos são 
relativamente fáceis de serem substituídos, porém, o fato que nos desapontou 
de maneira signifi cativa foi a maneira relapsa com que nosso ilustre Diretor 
foi tratado quando de sua reclamação verbal junto ao balcão de informações 
da Companhia. 

E, sendo assim, informamos que entraremos com pedido de reembolso 
junto ao Departamento Financeiro de sua empresa para podermos recuperar, 
pelo menos, o prejuízo material, porque quesito confi ança, a relação entre 
nossa empresa e a Voebem sofreu um considerável abalo.

Atenciosamente,

Marcela Ramos

Secretária Executiva.

Disponível em: <www.scrittaonline.com.br/fi les/documento/16reclama
caodemaustratosdebagagem.doc>. Acesso em 10/09/2008
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ATIVIDADES

1. Leia as 4 cartas. Agora identifi que o tipo de cada carta, fazendo a correspon-
dência correta:

CARTA 1 (    ) carta comercial (    )  carta pessoal

CARTA 2 (    ) carta do editor (    ) carta de reclamação

CARTA 3 (    ) carta do leitor (    ) carta aberta

CARTA 4 (    ) carta de  pedido de conselho (    ) carta de pedido de desculpas

CARTA 5 (    ) carta de amor (    ) carta de reivindicação 

2. Identifi que em cada carta o emissor (quem escreveu) e o destinatário (para 
quem foi escrita) – não é o nome da pessoa, mas quem ela representa: um cidadão, 
um gerente de banco, uma empresa, um espectador...

EMISSOR DESTINATÁRIO

CARTA 1

CARTA 2

CARTA 3

CARTA 4

CARTA 5

3. Pense, agora, no objetivo de cada carta. Você consegue identifi car o objetivo 
de cada carta pela relação abaixo?

(    )  Fazer uma reclamação para uma empresa

(    )  Comunicar-se com uma pessoa íntima (amigos, parentes...)

(    )  Tornar pública uma opinião a respeito de algo que foi publicado na imprensa

(    )  Tornar pública as ideias de um jornal  

(    )  Fazer uma comunicação empresarial/comercial

(    )  Tornar pública uma opinião/denúncia

(    )  Solicitar algo
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4. Qual o assunto de cada carta?

5. Qual das cartas traz explicitado o assunto? Em vez de “assunto” qual o termo 
usado pela carta? Está abreviado?

6. Quais cartas estão defendendo uma ideia/opinião/tese? Identifi que as cartas 
e a opinião defendida.

7. Essas cartas que defendem ideias podem ser chamadas de argumentativas? 
Por quê?

8. Observe a estrutura de cada carta, o que todas elas têm em comum?

9. Como você interpreta isso? Qual seria o motivo dessas semelhanças?

10. Agora, observe as semelhanças entre as cartas de reclamação, comercial e 
pessoal e descreva essas semelhanças.

11. Qual a principal semelhança entre a carta do leitor e a carta aberta?

12. Dentre todas as cartas, qual a mais informal? Qual seria o motivo dessa 
informalidade? Copie trechos que demonstram essa informalidade.


